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Em representação de Sua Excelência Francisco Manuel Pagula, realizou-se, no dia 17 de abril de 2026, com início às 10h00, na Sala de Sessões do Hotel Inhambane, a Reunião de Consulta Pública do Compacto Nacional de Segurança Hídrica (2026–2036), no domínio de Água, Saneamento e Recursos Hídricos.
Para dar início aos trabalhos, Sua Excelência o Presidente do Município e o Excelentíssimo Administrador do Distrito da Cidade de Inhambane dirigiram palavras de boas-vindas aos participantes da reunião.
De seguida, os Excelentíssimos Dr. Alcino Nhacume, representante da Direccão Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento, e Daniel Francisco Massingue, Director Provincial de Obras Públicas de Inhambane, procederam à contextualização do Compacto de Segurança Hídrica, bem como à apresentação dos participantes.
Na sequência, o Excelentíssimo Samuel Júnior, Diretor Provincial da Cultura e Turismo, em representação de Sua Excelência Francisco Manuel Pagula, presidiu à sessão de abertura da Reunião de Consulta Pública do Compacto Nacional de Segurança Hídrica (2026–2036) – Água e Saneamento, a qual tinha como pontos de agenda os seguintes:

1. [bookmark: _Hlk227316109]Ponto de situação e desafios da Gestão dos Recursos Hídricos;
2. Propostas de investimento na Area de Recursos hídricos;	
3. Desafios e oportunidades para regulação dos recursos hídricos;
4. Desafios do Abastecimento de Água e Saneamento na Provincia
5. Investimentos com financiamentos assegurados na Provincia;
6. Desafios e oportunidades para a expansão da Água e Saneamento a escala Nacional;

1. Ponto de situação e desafios da Gestão dos Recursos Hídricos:
O Eng.º Delário Sengo, da ARA-Sul, apresentou o ponto de situação da gestão dos recursos hídricos, procedendo à contextualização ao nível da Região Sul, cuja disponibilidade se situa em cerca de 13,5%. Na sua intervenção, destacou a necessidade de reforçar e melhorar os processos de gestão dos recursos hídricos, tendo ilustrado a situação actual através da capacidade de armazenamento e reserva das fontes existentes.

2. Propostas de investimento na Área de Recursos hídricos
Neste ponto, foram apresentadas diversas propostas de investimento na área dos recursos hídricos, das quais se destacam as seguintes:
· Construção da Barragem de Massagena; 
· Construção da Barragem de Guicuácua; 
· Construção do dique do Save; 
· Expansão da rede de regadio de Chimunda. 
Para concluir, foi evidenciado que Moçambique é, ao nível da região, um dos países que apresenta baixos níveis de capacidade de armazenamento de recursos hídricos, o que reforça a necessidade de investimentos estruturantes neste sector.
	
3. Desafios e oportunidades para regulação dos recursos hídricos;
Na sequência, o Eng. Anselmo Munhequete apresentou o mandato da AURAS e os principais desafios e oportunidades para a regulação dos recursos hídricos, destacando a importância da articulação entre as diferentes entidades e actores-chave do sector.
No que se refere às perspetivas e desafios, foram destacadas as seguintes propostas:
· Definição de um quadro regulatório e normativo específico para a regulação dos recursos hídricos; 
· Estabelecimento de um roteiro, com metas, actividades e priorização de ações imediatas, assegurando a articulação com os principais intervenientes do sector. 
Durante o debate, foram apresentadas as seguintes contribuições:
· Necessidade de consolidar os conceitos relacionados com reservatórios escavados, bem como assegurar a sua sustentabilidade; 
· Garantia da regulação dos níveis de água em pontos críticos, como Morrumbene, que apresentam situações deficitárias na exploração dos recursos hídricos; 
· Reforço da reflexão sobre a gestão do rio Save, de modo a prevenir inundações em campos agrícolas e zonas habitacionais, bem como a erosão acelerada; 
· Importância de não abandonar os reservatórios escavados, mas sim de redimensioná-los, de forma a mitigar riscos de inundação; 
· Necessidade de aprofundar a análise sobre os investimentos associados à construção de reservatórios escavados; 
· Promoção de ações de sensibilização das comunidades para uma gestão mais eficiente das infraestruturas de reservatórios escavados; 
· Inclusão, no plano de investimentos, de uma abordagem mais abrangente sobre a qualidade da água e a população a ser servida, com especial atenção para os distritos das zonas Centro e Norte, como Funalouro e Mabote

4. Desafios do Abastecimento de Água e Saneamento
Relativamente a este ponto, o Dr. Alcino Nhacume apresentou os principais desafios e perspetivas para o aumento dos níveis de cobertura dos serviços de abastecimento de água. Na sua intervenção, destacou que, de um modo geral, os sistemas de abastecimento apresentam alguma robustez, com predominância de soluções de água canalizada, bem como avanços nos domínios do saneamento e da drenagem.
Não obstante, foram evidenciados diversos desafios, dos quais se destacam:
· Escassez de recursos hídricos para responder à crescente procura de água; 
· Ausência de grandes bacias hidrográficas que possam ser exploradas como fontes seguras para o abastecimento, sobretudo nas cidades de Inhambane e Maxixe; 
· Problemas relacionados com a qualidade da água nas zonas costeiras, afetando o abastecimento às populações locais.

5. Desafios e oportunidades para a expansão da Água e Saneamento e sua regulação a escala Nacional 

Nesta apresentação, foram evidenciados os principais desafios e oportunidades para a expansão dos serviços de Água e Saneamento a nível nacional, com enfoque no processo de regulação. Foram abordados, entre outros, os seguintes tópicos:
· 
· Articulação entre o setor de Abastecimento de Água e Saneamento (AAS) e os recursos hídricos; 
· Perspetivas e desafios na regulação dos AAS; 
· Historial da regulação em Moçambique; 
· Papel do regulador; 
· Pressupostos para a proteção do investimento; 
· Principais desafios do regulador; 
· Acordos e quadros regulatórios; 
· Regime de incentivos e sanções; 
· Procedimentos de ajustamento tarifário; 
· Desafios e oportunidades do regulador do subsector. 
Nas considerações finais, foi realçada a importância de se posicionar o regulador como um parceiro estratégico, bem como de assegurar a sustentabilidade na mobilização dos investimentos necessários para o alcance da sustentabilidade dos serviços e das metas estabelecidas, tendo em conta os instrumentos regulatórios existentes.
Durante o debate, foram apresentadas as seguintes contribuições:
· Necessidade de reforçar a atenção sobre a utilização de água por parte das empresas mineiras, cuja exploração, em alguns casos, não é devidamente considerada no processo de regulação, podendo impactar negativamente os aquíferos e mananciais; 
· Importância de se estabelecerem tarifas iguais ou inferiores às dos sistemas principais nas zonas rurais, onde se concentra a maior parte da população de baixa renda, abandonando a categorização dos sistemas em função da divisão administrativa, e considerando-os em função da dimensão, complexidade e população servida; 
· Reforço do papel do regulador no controlo do consumo de água por parte das estâncias turísticas, com especial enfoque para as zonas costeiras.

6. Trabalhos em Grupos

Este ponto foi reservado à realização de trabalhos em grupo, cujo objectivo principal consistiu em mapear os principais constrangimentos enfrentados pelos SDPI no seu quotidiano, ao nível dos respetivos distritos.
Para o efeito, foram formados seis (6) grupos de trabalho, os quais, durante a execução das atividades, apresentaram informações que refletem a realidade de cada SDPI. As contribuições recolhidas revelaram-se de grande relevância e constituíram uma mais-valia para o alcance dos objetivos desta atividade.
No final dos trabalhos, foi destacada a dedicação e o empenho de todos os participantes na realização desta componente, esperando-se que os resultados obtidos venham a contribuir significativamente para os objetivos propostos.
Esgotados todos os pontos da agenda, o Excelentíssimo Samuel Júnior, Director Provincial da Cultura e Turismo, em representação de Sua Excelência Francisco Manuel Pagula, declarou encerrados os trabalhos da Reunião de Consulta Pública do Compacto Nacional de Segurança Hídrica (2026–2036) – Água e Saneamento, pelas 18h30.

Estiveram presente:

1. Director Provincial da Cultura e Turismo, Samuel Júnior (em representação do Governador da Província);
2. Administrador do Distrito, Américo A. Adamugi; 
3. Director Provincial de Obras Públicas, Daniel Francisco Massingue;
4. Administrador Delegado, Fernando Nhongo; 
5. DNAAS, Alcino Nhacume;
6. FIPAAS, Paulo Alves;
7. AdeM, Nárcia Tinga
8. AURA, Anselmo Munhequete; 
9. AURA Sul, Delário Sengo; 
10. Consultor, Nelson Beete; 
11. Consultor, Pedro Simone; 
12. Directora da AdM-IP Inhambane, Ancha Alfazema; 
13. Director do SDPI de Homoíne, Lourenço Alberto Mubetei; 
14. Director do SDPI de Inharrime, Carlos Noa Mahumane; 
15. Director do SDPI de Vilankulo, Carlos Samuel Lipingue; 
16. Director do SDPI de Panda, Arsénio Feliciano Boa; 
17. Director do SDPI de Mabote, Luís Afonso Chibale; 
18. Director do SDPI de Funhalouro, Reinaldo Josué Munguanbe; 
19. Director do SDPI de Inhassoro, Tenito Acácio Machava; 
20. Director do SDPI de Zavala, Inácio Chefo Massique; 
21. Director do SDPI de Govuro, Henrique Cabral Mabongue; 
22. Director do SDPI de Jangamo, Ana Isabel Paulo Macucha; 
23. Técnica do SDPI de Morrumbene, Dione Armando Fernando (em representação); 
24. Técnico do SDPI de Massinga, Mário Zefanias Vilankulos (em representação); 
25. AdM-IP Inhambane, Silope Mauelele; 
26. DPS, Raimundo B. Dias; 
27. Obras Públicas, Lurdes da Conceição; 
28. AdM-IP Inhambane, Nélio Ricardo; 
29. AdM-IP Inhambane, Anilo Chana; 
30. AdM-IP Inhambane, Sérgio Manhice; 
31. Representante do Bairro Chamane, Cassimiro Jeremias; 
32. Delegado do INATRO; 
33. Vereador do CMCI, Júlio Lucas; 
34. Técnico do CMCI, Hermenegildo F. Macuacua; 
35. Secretário do Bairro, Raimundo José; 
36. AdM-IP Inhambane, Alexandre Nhampossa; 
37. AdM-IP Inhambane, Mustaque Sefredo; 
38. Notícias, Crespo Cuamba; 
39. AdM-IP Inhambane, Aníbal Buci; 
40. AdM-IP Inhambane, Francisco Marrucane; 
41. SPI, Hélio Dias; 
42. SPI, Márcia S. Faduco; 
43. AURA, Nelson Chauque; 
44. AdM-IP Inhambane, Crimildo Magombe; 
45. DPOP, Agostinho Comiche; 
46. AdM-IP Inhambane, Galhardo Vitorino; 
47. AdM-IP Inhambane, João Edgar Mondlane; 
48. GG, Daniel T. Bambo; 
49. IMUM, André Armando; 
50. SPI, Simplício Nhampossa; 
51. DPOP, Adelária Fernando; 
52. ARA-Sul, Dias Constantino; 
53. AdM-IP Inhambane, Gervásio Nhamona; 
54. AdM-IP Maxixe, Sérgio Bambo; 
55. AdM-IP Maxixe, Maurício Hele; 
56. ESF, Maialen Gonçalo; 
57. ESF, Egídio Victor; 
58. DPOPI, Israel Titos Mabote; 
59. DPOPI, Euler Nhanengue; 
60. AdM-IP Inhambane, Everton Gildo; 
61. AdM-IP Inhambane, Silvio Adalberto; 
62. AdM-IP Inhambane, Romeu Musseia; 
63. AdM-IP Inhambane, Amade Adamo; 
64. AIAS, Lázaro Massingue; 
65. AdM-IP Maxixe, Fabião Liasse; 
66. AdM-IP Inhambane, Leonel da Júlia; 
67. Secretária de Bairro, Albertina André; 
68. UEM, Daniel Zacarias; 
69. AdM-IP Inhambane, Manuel Tinga; 
70. AdM-IP Inhambane, Bernardo Guilamba; 
71. MISA Moçambique, Alexandre Mabunda; 
72. AdM-IP Inhambane, Cremilde Perpétua; 
73. DPOPI, Teresa Márcia; 
74. DPOPI, Júlio Nhabetse; 
75. DPE, Chibindje; 
76. AdM-IP Maxixe, Abdul Cadir Cossa; 
77. AdM-IP Maxixe, Egídio Bambo.
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